
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0045, DE 29 DE SETEMBRO DE 2.017, DE AUTORIA DO PREFEITO MUINCIPAL, QUE DISPÕE SOBRE A POLÍTICA DE GESTÃO DOCUMENTAL E ACESSO À INFORMAÇÃO E DÁ PROVIDÊNCIAS CORRELATAS. 

Trata-se de Projeto de Lei que dispõe sobre a política de gestão documental e acesso à informação e dá providências correlatas, tendo por objetivo obter autorização legislativa para implantar o Arquivo Público Municipal, instituir o Sistema Municipal de Arquivos e Acesso à Informação, o Serviço de Informações ao Cidadão – SIC e definir as diretrizes da política de arquivos, gestão de documentos públicos e acesso que deverão ser observadas pelo Poder Executivo Municipal.

A atividade legislativa municipal, concretizada em leis ordinárias, complementares, decretos etc., deve apresentar compatibilidade vertical com aquelas que lhe servem de parâmetro, previstas nas Constituições Estadual e Federal, sem necessariamente guardar vinculação exclusiva à matéria nela regulada, de modo a se atentar para as peculiaridades locais.
A congruência constitucional perpassa pelo exame da competência legislativa atribuída aos Municípios pela Magna Carta, em prestígio ao princípio do pacto federativo (artigo 1º, Constituição da República), estruturante da ordem jurídico-institucional.
Nesse particular, o texto da Lei Maior prevê em seu artigo 30:
“Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;”

A propósito do tema, Alexandre de Moraes, em sua obra “Direito Constitucional”, esclarece que o princípio geral que norteia a repartição de competência entre os componentes do Estado Federal é o da predominância do interesse, cabendo à União dispor sobre matérias de interesse geral; aos Estados-Membros, aquelas de interesse regional; aos Municípios, as de interesse meramente local.
O mesmo doutrinador, dispondo particularmente sobre o conceito de “interesse local” inerente à atividade legislativa municipal, acentua na referida obra:
“Apesar de difícil conceituação, interesse local refere-se àqueles interesses que disserem respeito mais diretamente às necessidades imediatas do município, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União), pois, como afirmado por Fernanda Dias Menezes, 'é inegável que mesmo atividades e serviços tradicionalmente desempenhados pelos municípios, como transporte coletivo, polícia das edificações, fiscalização das condições de higiene de restaurantes e similares, coleta de lixo, ordenação do uso do solo urbano, etc., dizem secundariamente com o interesse estadual e nacional'. Dessa forma, salvo as tradicionais e conhecidas hipóteses de interesse local, as demais deverão ser analisadas caso a caso, vislumbrando-se qual o interesse predominante (princípio da predominância do interesse)”.

Consta da justificativa acostada a esse projeto lei o seguinte:

“A Constituição Federal, em seu artigo 216 e a Lei Federal nº 8.159/91 em seu artigo 1º atribuem ao poder público, em todos os níveis, a gestão, guarda e preservação de documentos de arquivo como instrumentos de apoio à administração, à cultura e ao desenvolvimento científico.
A criação de Arquivos Públicos faz-se indispensável para que as administrações municipais possam alcançar índices de eficiência e qualidade compatíveis com as demandas das sociedades modernas.
A complexidade das ações governamentais, tanto na esfera executiva como na legislativa, a crescente produção de documentos e o avanço das tecnologias de informação apontam para a necessidade urgente de políticas em âmbito municipal para a gestão de documentos.
A Política Nacional de Arquivos Públicos e Privados estabelecida pela Lei Federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, especialmente o disposto no artigo 21, dispõe:

“Art. 21 - Legislação estadual, do Distrito Federal e municipal definirá os critérios de organização e vinculação dos arquivos estaduais e municipais, bem como a gestão e o acesso aos documentos, observado o disposto na Constituição Federal e nesta Lei.”
Atualmente nosso arquivo central, instalado na garagem municipal, está servindo de depósito de documentos produzidos pela Prefeitura. 
Os documentos são transferidos dos arquivos setoriais, inerentes de todas as secretarias municipais, para o depósito sem uma classificação e avaliação e recebidos no Setor de Arquivo sem tratamento arquivístico, provocando o acúmulo da documentação por precaução.
Primeiramente devemos instituir a Comissão Central de Avaliação de Documentos e Acesso, que realizará uma pesquisa da situação documental para conhecer a estrutura organizacional da prefeitura.
Com a conclusão dessa pesquisa haverá a necessidade da criação do quadro de servidores para preenchimentos dos cargos necessários à implantação do Arquivo Público Municipal.”
Após breve introdução quanto ao poder de legislar do Município, primeiramente cabe apontar a importância desta Lei Municipal quanto à efetivação da garantia constitucional de um dos Princípios basilares da Administração Pública que é o direito à informação (art 5º, inciso XXXIII da Constituição Federal):

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.
A Constituição Federal, em seu artigo 216 e a Lei Federal nº 8.159/91 em seu artigo 1º atribuem ao poder público, em todos os níveis, a gestão, guarda e preservação de documentos de arquivo como instrumentos de apoio à administração, à cultura e ao desenvolvimento científico.
“Art. 216, § 2º, Constituição Federal: Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem.”
A Política Nacional de Arquivos Públicos e Privados estabelecida pela Lei Federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, especialmente o disposto no artigo 21, dispõe:

“Art. 21 - Legislação estadual, do Distrito Federal e municipal definirá os critérios de organização e vinculação dos arquivos estaduais e municipais, bem como a gestão e o acesso aos documentos, observado o disposto na Constituição Federal e nesta Lei.”

Com efeito, a exigência imposta na lei em comento alinha-se com perfeição ao disposto na Lei de Acesso à Informação (Lei Federal 12.257/2011):

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5o, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal. 

 Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime desta Lei: 

 I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público; 

 II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as seguintes diretrizes: 

 I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

 II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; 

 III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 

Art. 6º Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a: 

 I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação; 

 II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integridade; e 

 III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso. 

Art. 7º O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: 

 I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada; 

 II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos; 

 III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de qualquer vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado; 

 IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; 

 V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua política, organização e serviços; 

 Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 

 § 1º Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo: 

 I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e horários de atendimento ao público; 

 II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 

 III - registros das despesas; 

 IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados; 

 V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades; e 

 VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 

 § 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet).





Com efeito, a eventual lei local cuida, por excelência, da concretização do Princípio da Transparência, inscrito no art. 37 da Constituição Federal e no art. 111 da Constituição Estadual sob o nome de publicidade, como afirma a doutrina (Wallace Paiva Martins Júnior. Transparência administrativa, São Paulo: Saraiva, 2004), fornecendo maior grau de visibilidade à res publica, tendo como baliza que, como salientou o eminente Ministro Celso de Mello em histórico julgamento, 'o novo estatuto político brasileiro que rejeita o poder que oculta e não tolera o poder que se oculta consagrou a publicidade dos atos e das atividades estatais como valor constitucionalmente assegurado' (RTJ 139/712).
Assim, em linha de princípio, e tomando-se por base a abalizada doutrina acima reproduzida, a lei em exame não merece censura, visto que a vigente Constituição assegura o direito à informação de interesse geral e coletivo, que propicie à população o exercício do controle sobre os atos administrativos, iniciativa essa que é perfeitamente afinada com a publicidade, transparência, moralidade e impessoalidade.

Ademais consta da Lei Orgânica o direito de todo cidadão consultar documentos dos arquivos da Prefeitura, sob pena de infração político-administrativa do Prefeito Municipal:

“Art. 54 Além das hipóteses previstas nos artigos 22, 23 e 41 desta Lei, são infrações político-administrativas do Prefeito Municipal, sujeito a julgamento pela Câmara dos Vereadores e sancionados com a cassação do mandato, mediante processo a ser regulamentado por lei, assegurada ampla defesa:

I - impedir o funcionamento regular da Câmara;

II - impedir o exame de livros, folhas de pagamento e demais documentos que devam constar dos arquivos da Prefeitura, bem como a verificação de obras e serviços municipais, por comissão de investigação da Câmara Municipal ou auditoria, regularmente instituída;”
Essa iniciativa ainda está de acordo com a política municipal de cultura, consoante se extrai do artigo 220 da Lei Orgânica:

“Art. 220 O Município considerará a cultura como um serviço essencial e garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais, apoiando, respeitando e incentivando a valorização e a difusão das manifestações culturais, através de:

I - criação, manutenção e abertura de espaços públicos devidamente equipados e capazes de garantir a produção, divulgação e apresentação das manifestações culturais e artísticas;

IV - incentivo à promoção e divulgação da história, dos valores humanos e das tradições locais;

V - desenvolvimento de intercâmbio cultural e artístico com outros Municípios, Estados e Países;

VI - acesso aos acervos das bibliotecas, museus, arquivos e congêneres;”
Abordando o tema em questão e conforme se extrai do artigo 5º, incisos I e XI, da Lei Orgânica do Município de Botucatu, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local e ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem estar de seus habitantes.

O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples, conforme estabelece o artigo 40, I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim o Projeto de Lei deve obedecer a discussão e votação únicas, pelo quórum de maioria simples dos Vereadores presentes à Sessão, desde que presentes a maioria absoluta dos membros da Câmara (artigo 39, “a”, § 1º do RI).
Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, salvo melhor juízo.
Botucatu, 18 de outubro de 2017.

Paulo Antonio Coradi Filho

Procurador Legislativo
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